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1 | Diagnóstico dos problemas;

2 | Aplicação da metodologia de 
apoio em processos de mediação 
para prevenção da judicialização da 
saúde;

3 | Composição das equipes de 
referência e seus apoiadores;

4 | Definição de tarefas dos 
apoiadores e das equipes de 
referência;

5 | Outras estratégias úteis ao 
enfrentamento da judicialização da 
saúde no âmbito administrativo e 
judicial.

6 | Reflexões, limites e desafios.
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métodos e estratégias que possam produzir equidade na distribuição dos escassos recursos 

É preciso entender melhor de que forma a judicialização da saúde vem impactando o SUS 
nos municípios e encorajar as equipes de saúde e do direito a encarar este fenômeno 
como um desafio possível de ser enfrentado.

Entendemos que a gestão da judicialização da saúde nos municípios deve orbitar a construção 

reconhecimento das capacidades de cada equipe envolvida no atendimento das demandas 

As estratégias aqui divulgadas não tem a pretensão de responder a todas as perguntas 

de cada município interessado em prevenir e enfrentar a Judicialização das Políticas Públicas 

Boa leitura!
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1 Diagnosticando problemas:

Como primeira providência é sugerida uma análise dos dados cadastrais das demandas 
judiciais existentes. Para isso, poderá ser adotada a seguinte rotina:

• Checar e revisar as informações dos processos judiciais que o município tenha recebido e 
organizar os dados estratégicos associados às demandas.  

• Utilizar planilhas (Excel®, Google Drive®, por exemplo) ou sistemas próprios para cadastros 
de demandas judiciais (como o S-CODES1)anteriores e atuais.

• Reorganizar cadastros existentes agregando informações gerenciais consideradas 
relevantes, com o levantamento dos seguintes dados:

• Data do recebimento

• Número do processo judicial

• Nome do autor(es)

• Data de nascimento do autor(es)

• Endereço de residência do autor(es)

• Possui cadastro no CAD Único2

• Setor da Secretaria de Saúde envolvido no 
atendimento

• Tipo de demanda ajuizada (Mandado de 
Segurança/Ação Ordinária)

• Decisão Liminar (deferida/indeferida) e prazo 
de cumprimento

• Sentença (procedente/improcedente)

• CID 10 (CID/Não informado)

• Gravidade da patologia (Pouco grave/Grave/
Muito grave)

• Produto(s) pleiteado(s)

• Registro na ANVISA (Sim/Não)

• RENAME (Sim/Não)

• CONITEC (Sim/Não)

• Medicamento de uso hospitalar (Sim/Não)

• Nome do prescritor

• Registro no órgão de classe do prescritor

• Serviço vinculado (SUS/Privado/Saúde 
Suplementar3)

• Nome do advogado(s)

• Registro na Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) 
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2 Aplicação de metodologia de apoio 
em processos de mediação para 
prevenção da judicialização da saúde:

A mediação e a prevenção da judicialização da saúde estão diretamente ligadas à capacidade 
de interlocução e compreensão dediferentes saberes entre todos os atores envolvidos num 

3

dados-cadastrais-do-consumidor]
4
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E é na necessidade de ampliação da capacidade destes atores de lidarem com suas respectivas 

Paidéia na melhoria das relações, do compartilhamento 
de saberes e da ampliação de capacidades

Apoio institucional e matricial na aplicação do método
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Promoção de diálogos interdisciplinares, mediações e acordos 

Entre as tarefas do apoiador institucional neste cenário está a de garantir que a informação 

aos procuradores municipais quais seriam as melhores estratégias de defesa ou de atendimento 

Vale destacar que esse trabalho de interlocução feito pelo apoiador institucional não deve 

A discussão e o pacto com as equipes de saúde sobre quais as melhores alternativas para 
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Um exemplo de uma ação preventiva consolidada através de uma ação coordenada e 
pactuada entre o Ministério Público Estadual e a Defensoria Pública do Estado através de 

conjuga um atendimento presencial de usuários e um atendimento remoto via e-mail dos 

ampliou-se os diálogos interdisciplinares e promoveu-se a orientação dos atores participantes 

sobre a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a 

“SUS C.O.M. VC - Centro de Orientação e Mediação do SUS”



11

A intenção é garantir 

Investigação contribui para práticas menos prescritiva e mais negociadas

Primeiro busca-se entender qual é a melhor maneira 
de garantir que este usuário receba o cuidado 

contexto social e as possibilidades de acesso e de 

realizam o acolhimento dos usuários e fazem uma 
primeira orientação em relação à demanda de saúde 

1

2

ENTENDA COMO FUNCIONA
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Havendo a possibilidade de 
atendimento através da oferta 

direcionado às Unidades Básicas 

preenchimento dos laudos de 
solicitação de medicamentos do 

medicamentos ou procedimentos 

equipe de mediação composta 

do setor de regulação em saúde 

usuário a solicitar o medicamento 
não padronizado à SES-SP através 
do procedimento administrativo 

da SES-SP avalia cada caso e 

3 4 5

Fluxograma de Atendimento 
Defensoria 
Pública 

SUS COM VC 

orient br  
acompanhamentomj@jundiai go br  

ORIENTAÇÃO 

ADE 

UGPS 

 Padrão Município  

Med AF 

Med não padronizado 

UBS 

ORIENTAÇÃO 
SES 

MEDIAÇÃO  
Pri  

4  

de resposta a estes órgãos e desburocratizou a interlocução entre o gestor da saúde e estes 
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enfrentamento dos processos judiciais promovidos contra o gestor municipal da saúde ou o 

3 Composição das equipes de 
referência e apoiadores:

Tarefas do apoiador institucional
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É importante que sejam compostas por trabalhadores com conhecimento dos protocolos 

disponíveis na oferta do Sistema é preciso sensibilizar estes trabalhadores em relação a esta 

É preciso reconhecer que nem sempre há sucesso na reintegração usuário à oferta da política 
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A equipe de compras é dimensionada considerando o volume de demandas em relação aos prazos 

ENTENDA COMO FUNCIONA
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compras e o controle do estoque de medicamentos e insumos para atendimento de ordens 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

responsável pelo fornecimento e qual é a unidade de dispensação responsável
• 
• 
• Se há medicamento genérico ou similar disponível
• 
• Se o medicamento é de uso hospitalar
• 

para o tratamento da patologia no SUS
• 
• 

Estas respostas técnicas devem ser recebidas pelo apoiador institucional para que seja possível 

ENTENDA COMO FUNCIONA
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Para outros produtos solicitados nas ações judiciais

Cabe ao apoiador:

4 apoiador e das equipes de 
referência:
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dos casos mais complexos ou que sejam utilizadas outras ferramentas como sistemas de 

apoiador deve destacar os aspectos mais relevantes da informação e orientar o procurador 
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técnica deve trazer a indicação da melhor opção para o paciente considerando seu histórico 
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5 Outras estratégias úteis ao 
enfrentamento da judicialização da saúde 
no âmbito administrativo e judicial:

situacional no problema pode desencadear outras estratégias que permitem a minimização 

a) Intervenções nos serviços da rede (próprios e conveniados):

b) Discussões sobre o SUS, o direito à saúde e a judicialização:

Faculdade de Medicina contribuem para um maior entendimento sobre o enfrentamento e o 
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d) Ações judiciais para ressarcimento do SUS municipal:

Esta estratégia judicial diz respeito à adequação dos valores repassados pela União aos 

atendimentos de média e alta complexidade prestados pelos serviços habilitados junto ao 

c) Revisão dos cadastros dos usuários demandantes em ações judiciais:

A medida que o judiciário passou a estabelecer critérios mais objetivos para a concessão de 
ordens judiciais para obrigar o Estado a fornecer medicamentos de alto custo não padronizados 

recomendado alterar os cadastros e passar a fornecer medicamentos pelo princípio ativo e não 
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adequação e ressarcimento sob a alegação de não haver planejamento orçamentário para 

série histórica da produção de média e alta complexidade dos serviços de saúde do município 

inclusive para planos de saúde de cobertura ambulatorial de maneira expressa na legislação 
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administrativo de ressarcimento ao SUS pelas 
operadoras de saúde suplementar e que foi 

julgamento pelo Supremo tribunal Federal da 

que o tesouro municipal arcou com recursos 

de saúde que teve seu atendimento integral em 

contratação que deveria prever o fornecimento 

dano ao erário público e descumpriu a função social do contrato de prestação de serviços de 

obrigado a restituir o indevidamente 

quem a recebeu é obrigado a restituí-

restituição se fará pelo valor do bem na 

só quando não tenha havido causa 
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aquisição direta do Ministério da Saúde e são encaminhados às farmácias estaduais para 

com recursos do Estado e dispensados também em farmácias estaduais e uma outra parte dos 

medicamentos aos usuários e quanto à aquisição destes fármacos com recursos exclusivos do 

6



25

outros especialistas em judicialização da saúde em suas diversas áreas de atuação prática e 

e estímulo para que outros gestores e trabalhadores do SUS possam apresentar propostas e 

quanto para as equipes e para o apoiador institucional no curso da aplicação das estratégias 

estes trabalhadores os modos de atuação de cada equipe no apoio prestado à gestão da 

Forçoso reconhecer também que toda mudança gera descofortos em certa medida e a 
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sucesso das estratégias aqui sugeridas dependerá de esforços conjuntos de todos os atores 
envolvidos nos processos de judicialização das políticas públicas de saúde no SUS e será 
preciso um forte trabalho de sensibilização promovido na rede municipal de saúde que deve 
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Em caso de dúvidas sobre o conteúdo 

com Tarsila Costa do Amaral através do 
celular  (11) 98383-7846 
pesquisajudsaude@gmail.com.

Referências

Alguma
dúvida?




